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Resumo: A crise climática e os danos dela decorrentes têm sido objeto 
de crescente preocupação nas esferas nacional e internacional. No Brasil, as 
principais políticas públicas voltadas ao combate do aquecimento global traçam 
estratégias para a redução do desmatamento e das queimadas, deixando de lado 
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importantes emissores de gases de efeito estufa (GEE), os quais são responsáveis 
por quase metade das emissões totais do país. Nesse cenário, considera-se, de um 
lado, a existência de ferramentas jurídicas aptas à prevenção, mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, tais como o licenciamento ambiental e a 
avaliação de impactos ambientais, previstos na Política Nacional de Meio 
Ambiente (PNMA). Esses instrumentos, entretanto, são por vezes 
negligenciados, a despeito do robusto arcabouço jurídico que os coordena e da 
previsão expressa na Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) sobre 
a necessária articulação entre instrumentos de ação como forma de contribuir 
para a proteção do sistema climático. De outro lado, tem-se a litigância climática 
como uma ferramenta jurídica apta a acionar o Poder Judiciário a avaliar, 
determinar a implementação e efetivar direitos e obrigações jurídicas relacionadas 
às mudanças climáticas. Unindo esses dois aspectos, a presente pesquisa partiu do 
seguinte problema: a litigância climática vem sendo articulada para compelir os 
órgãos ambientais a considerar os impactos negativos ao clima causados por 
empreendimentos e atividades sujeitas ao licenciamento ambiental? Como 
hipótese, sustenta-se que diante da inobservância do arcabouço normativo 
vigente pelos órgãos ambientais, o Poder Judiciário vem sendo instado a decidir 
sobre a consideração dos impactos climáticos no âmbito do licenciamento 
ambiental por meio da litigância climática. Nesse contexto, propõe-se como 
objetivo geral a análise, a partir dos litígios climáticos propostos perante o Poder 
Judiciário brasileiro, de como a gestão de riscos vem sendo integrada ao sistema 
climático nas avaliações de impactos ambientais realizadas no bojo do 
licenciamento ambiental. Para tanto, buscou-se traçar o panorama das mudanças 
climáticas e da emissão de gases de efeito estufa no Brasil; explorar o tratamento 
legal dado à avaliação de impactos ambientais, ao licenciamento ambiental e às 
mudanças climáticas no ordenamento jurídico brasileiro para, enfim, examinar os 
litígios climáticos brasileiros relacionados ao licenciamento ambiental. A 
metodologia utilizada associa o levantamento bibliográfico à análise qualitativa 
dos litígios climáticos listados pela Plataforma de Litigância Climática no Brasil 
que envolvem o licenciamento ambiental. Em conclusão, verificou-se que os 
litígios climáticos permitem que diferentes atores mobilizem o Poder Público a 
considerar a variável climática no procedimento de licenciamento ambiental. A 
litigância climática, portanto, pode ser uma importante ferramenta para explorar 
o potencial preventivo e mitigador do licenciamento ambiental em relação às 
mudanças do clima.  

Palavras-chave: Mudanças Climáticas; Litigância Climática; 
Licenciamento Ambiental; Avaliação de Impacto Ambiental. 

Abstract: The climate crisis and its resulting damages have become a 
matter of growing concern at both national and international levels. In Brazil, the 
main public policies addressing global warming focus primarily on strategies to 
reduce deforestation and wildfires, while overlooking other significant sources of 
greenhouse gas (GHG) emissions, which account for nearly half of the country’s 
total emissions. Within this context, on the one hand, there are legal instruments 
capable of fostering prevention, mitigation, and adaptation to climate change, 
such as environmental licensing and environmental impact assessment, both 
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provided for in the National Environmental Policy (PNMA). These instruments, 
however, are often neglected, despite the robust legal framework that regulates 
them and the explicit provisions of the National Policy on Climate Change 
(PNMC), which emphasizes the necessary coordination of policy tools to protect 
the climate system. On the other hand, climate litigation has emerged as a legal 
instrument capable of mobilizing the Judiciary to assess, mandate the 
implementation of, and enforce rights and obligations related to climate change. 
Bridging these two aspects, this research addresses the following question: has 
climate litigation been employed to compel environmental agencies to consider 
the negative climate impacts of projects and activities subject to environmental 
licensing? The hypothesis is that, given the failure of environmental agencies to 
comply with existing regulations, the Judiciary has been called upon, through 
climate litigation, to ensure that climate impacts are taken into account in 
environmental licensing processes. Accordingly, the general objective is to 
analyze, based on climate lawsuits brought before the Brazilian Judiciary, how risk 
management has been integrated into the climate system through environmental 
impact assessments conducted within environmental licensing procedures. To 
this end, the research maps the panorama of climate change and GHG emissions 
in Brazil; examines the legal framework governing environmental impact 
assessment, environmental licensing, and climate change; and finally, analyzes 
Brazilian climate litigation related to environmental licensing. The methodology 
combines a literature review with a qualitative analysis of climate lawsuits listed 
by the Brazilian Climate Litigation Platform involving environmental licensing. 
The findings indicate that climate litigation enables different actors to mobilize 
public authorities to include the climate variable in environmental licensing 
procedures. Thus, climate litigation can be an important tool to strengthen the 
preventive and mitigating potential of environmental licensing in addressing 
climate change. 

Keywords: Climate Change; Climate Litigation; Environmental 
Licensing; Environmental Impact Assessment. 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

O último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança do 

Clima (IPCC), publicado em 2023, apontou que o planeta já se encontra 1.1ºC 

mais quente se comparado ao período anterior à Revolução Industrial, o que 

revela a dificuldade de limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC-2ºC, conforme 

estabelecido no Acordo de Paris. 

Relatórios do IPCC, periodicamente publicados, recomendam a adoção 
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de medidas de mitigação como estratégia para a redução dos riscos associados às 

mudanças climáticas e prevenção do aumento da temperatura do planeta a níveis 

que impeçam a continuidade da vida. Para além da mitigação, devem ser 

implementadas medidas voltadas à adaptação às mudanças climáticas. 

No Brasil, a avaliação de impactos ambientais e o licenciamento de 

atividades potencialmente poluidoras e degradadoras do meio ambiente são 

instrumentos previstos pela Lei 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA). 

Posteriormente, em 1988, com o advento da Constituição da República 

Federativa do Brasil, o estudo prévio de impacto ambiental foi consagrado como 

instituto voltado a assegurar o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado diante de qualquer atividade ou empreendimento que pudesse causar 

significativa degradação ambiental. 

No âmbito federal, a Resolução do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) 01/1986 dispõe sobre os critérios básicos e diretrizes 

gerais para a avaliação de impacto ambiental, enquanto a Resolução CONAMA 

237/1997 regulamenta aspectos gerais do licenciamento ambiental. 

 Mais recentemente, no dia 8 de agosto de 2025, foi sancionada a Lei 

15.190/2025 que dispõe sobre o licenciamento ambiental. A nova lei entra em 

vigor após 180 dias de sua publicação e os 63 dispositivos do projeto de lei que 

foram vetados pelo Presidente da República ainda pendem de análise pelo 

Congresso Nacional. 

A despeito desse conjunto normativo, são escassas as leis que 

explicitamente preveem o dever de observar a variável climática na avaliação de 

impacto ambiental e no licenciamento ambiental, ignorando-se ferramentas que 

poderiam ser associadas às necessidades do enfrentamento do aquecimento da 

temperatura da Terra. 

Por outro lado, tem-se observado esforços no âmbito do Poder 

Judiciário para mobilizar esses instrumentos como forma de evitar o agravamento 
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do desequilíbrio climático. Parte desse esforço está refletido em cinco Ações Civis 

Públicas, ajuizadas por diferentes atores e listadas na base de dados Plataforma de 

Litigância Climática no Brasil, desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Direito, 

Ambiente e Justiça no Antropoceno (JUMA/PUC-Rio)objetivam integrar ao 

licenciamento ambiental de obras ou atividades potencialmente poluidoras a 

obrigatoriedade da análise de riscos e potenciais impactos que afetem o sistema 

climático4. 

Diante desse cenário, o presente artigo parte do seguinte 

questionamento: uma vez que a adoção de medidas mitigadoras e de adaptação 

voltadas à proteção do equilíbrio climático são urgentes e necessárias, a litigância 

climática pode ser articulada para compelir os órgãos ambientais responsáveis 

pelo licenciamento ambiental a considerar os impactos negativos ao clima 

causados por empreendimentos e atividades sujeitos a esse procedimento? A 

hipótese proposta considera que o Poder Judiciário vem sendo mobilizado para 

decidir sobre a consideração dos impactos climáticos no âmbito do licenciamento 

ambiental por meio dos litígios climáticos. 

Nesse contexto, a presente pesquisa, fazendo uso do método de 

abordagem indutivo e das técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, visa 

analisar os litígios climáticos propostos perante o Poder Judiciário brasileiro que 

têm como finalidade incluir os riscos ao sistema climático na avaliação de 

impactos ambientais realizados no bojo do licenciamento ambiental de 

empreendimentos e atividades potencialmente poluidores.  

Para tanto, examina-se inicialmente o panorama das mudanças 

climáticas e da emissão de gases de efeito estufa no Brasil. Na sequência, explora-

se o tratamento legal dado à avaliação de impactos ambientais, ao licenciamento 

ambiental e às mudanças climáticas no ordenamento jurídico brasileiro. Por fim, 

analisa-se os litígios climáticos brasileiros listados na Plataforma Litigância 

Climática no Brasil, desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Direito, Ambiente e 

 
4 GRUPO DE PESQUISA DIREITO, AMBIENTE E JUSTIÇA NO ANTROPOCENO 
(JUMA/PUC-Rio). Plataforma de Litigância Climática no Brasil. Rio de Janeiro, [s.d.]. Disponível em: 
<https://juma.jur.puc-rio.br/metodologia>. Acesso em: 08 set. 2025. 
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Justiça no Antropoceno (JUMA), que se relacionam à avaliação de impactos 

ambientais e ao licenciamento ambiental. 

A utilização de todas as ferramentas disponíveis para refrear o aumento 

da temperatura do planeta é urgente e, nesse sentido, instrumentos reconhecidos 

e consolidados na legislação ambiental brasileira, a exemplo do licenciamento 

ambiental e da avaliação de impacto ambiental, devem ser articulados como forma 

de contribuir para os processos de mitigação e adaptação aos efeitos adversos da 

mudança do clima. 

 

2. PANORAMA DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DAS 

EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA NO BRASIL 

 

Inequivocamente, as atividades humanas, intensificando a emissão de 

gases de efeito estufa (GEEs), foram responsáveis pelo aumento da temperatura 

da superfície global em 1.1ºC acima dos níveis pré-industriais. Dentre as principais 

atividades emissoras pode-se mencionar o uso de energias não sustentáveis, as 

mudanças no uso da terra, assim como os elevados padrões de consumo e 

produção5. 

No Brasil, dados do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções 

de Gases de Efeito Estufa (SEEG) revelam que, historicamente, os principais 

setores responsáveis pelo agravamento das mudanças climáticas, em ordem 

decrescente, são: mudanças no uso da terra e florestas, agropecuária, energia, 

processos industriais e tratamento e disposição final de resíduos6 

 
5 INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE. Climate Change 2023: 
Synthesis Report: A Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. [S. l.]: IPCC, 2023. 
Disponível em: 
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_FullVolume.pdf. 
Acesso em: 29 jun. 2025.  p. 20 
6 SISTEMA DE ESTIMATIVA DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA. Emissões 
Totais. Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/?highlight=br-net-emissions-by-
sector&_gl=1*1licgig 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_FullVolume.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_FullVolume.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_FullVolume.pdf
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Nesse cenário, uma vez que os desmatamentos e as queimadas 

acumulam o maior montante de GEE emitido, o setor de mudança no uso da 

terra e florestas ocupa centralidade nas políticas públicas brasileiras voltadas ao 

enfrentamento das mudanças climáticas. Entretanto, é importante destacar que, 

no Brasil, no ano de 2023, o setor de energia emitiu aproximadamente 420 

milhões de toneladas de carbono equivalente (CO2e) e os processos industriais e 

o tratamento e disposição final de resíduos foram responsáveis pela liberação de 

mais de 91 milhões de toneladas de CO2e, cada7. 

Diante da necessidade e urgência de combate aos efeitos adversos 

provocados por essas emissões no equilíbrio climático do planeta, o Acordo de 

Paris, celebrado em 2015, exige que seus Estados-Membros apresentem, 

periodicamente, suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs). As 

NDCs correspondem aos planos nacionais de ação climática e devem especificar 

as metas e ações a serem adotadas visando manter o aumento da temperatura 

global inferior a 2ºC em relação à era pré-industrial, com esforços adicionais para 

limitá-lo a 1,5ºC8. 

 Apresentada na 29ª Convenção das Partes (COP-29) da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, realizada na cidade de 

Baku, no Azerbaijão, a mais recente NDC brasileira se propõe a reduzir suas 

emissões líquidas de gases de efeito estufa entre 59% e 67%, abaixo dos níveis de 

2005, até 2035, o que corresponde a uma variação de 1,05 a 0,85 bilhões de 

toneladas de CO2e, em termos absolutos9.  

Nessa conjuntura, Leal argumenta que acordos multilaterais entre países 

podem ser insuficientes para enfrentar a crise climática, de modo que, a fim de 

 
*_ga*MTY1NTIzODc5Ny4xNzA3NDIxMjMx*_ga_XZWSWEJDWQ*MTcwNzQyMTI 
zMS4xLjAuMTcwNzQyMTIzMS4wLjAuMA. Acesso em: 29 jun. 2025 
7 Idem.  
8 WEDY, Gabriel; SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de direito climático. 
1. ed. São Paulo: Thomson Reuter Brasil, 2023. ISBN 978-65-260-0165-3.Disponível em: 
https://next-proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/314960338/v1. Acesso 
em: 01 nov. 2024. p. RB-1.10 
9 BRASIL. A NDC DO BRASIL: Determinação nacional em contribuir e transformar. Disponível 
em: https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/noticias/brasil-entrega-a-onu-nova-ndc-alinhada-ao-
acordo-de-paris/ndc-versao-em-portugues.pdf/. Acesso em: 29 jun. 2025. p. 35 

https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/noticias/brasil-entrega-a-onu-nova-ndc-alinhada-ao-acordo-de-paris/ndc-versao-em-portugues.pdf/
https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/noticias/brasil-entrega-a-onu-nova-ndc-alinhada-ao-acordo-de-paris/ndc-versao-em-portugues.pdf/
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alcançar as metas previsas no Acordo de Paris, é necessário adotar e explorar 

novas frentes de ação, em nível doméstico e em escalas menores, que minimizem 

e evitem os efeitos negativos das mudanças do clima para que o país alcance as 

metas de redução referidas acima10. Nessa perspectiva, a avaliação de impactos 

ambientais e o licenciamento ambiental surgem como potenciais a serem 

explorados no combate ao agravamento da crise climática. 

 

3.  MUDANÇAS CLIMÁTICAS, LICENCIAMENTO E 

ESTUDO PRÉVIO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

A avaliação de impactos ambientais surge na legislação ambiental 

brasileira por meio da Lei 6.803/1980, a qual dispõe sobre as diretrizes básicas 

para o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição, com a finalidade de 

combater a poluição industrial. Ao ser incluída pela Lei 6938/1981 no rol de 

instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), a avaliação de 

impactos ambientais passou a ter um caráter mais abrangente voltado a efetivação 

dos princípios da prevenção e da precaução. Para a doutrina de direito ambiental, 

a avaliação ambiental é gênero do qual o estudo prévio e o respectivo relatório de 

impacto ambiental (EPIA/RIMA) é espécie. Após ser consagrada como 

instrumento da PNMA, a avaliação ambiental foi regulamentada pela Resolução 

CONAMA 01/198611. 

O licenciamento ambiental, por sua vez, depois de regulamentado pela 

Resolução CONAMA 237/1997, também integra a PNMA como um de seus 

instrumentos. Recentemente, em um contexto marcado por acirrados conflitos 

 
10 LEAL, Guilherme J. S. Estudo de impacto ambiental e mudanças climáticas. In: SETZER, Joana; 
CUNHA, Kamyla; FABBRI, Amália Botter. Litigância Climática: Novas fronteiras para o direito 
ambiental no Brasil. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. cap. 12, p. 13.1-13.8. ISBN 978-
85-5321-404-4. Disponível em: https://next-
proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/184225156/v1/page/III. Acesso 
em: 17 nov. 2024. p. RB- 13.2 
11SARLET, Ingo Wolfgang. Fensterseifer, Tiago. Curso de Direito Ambiental. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2022. p. 583 
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de interesses, recebeu nova regulamentação - a Lei 15190/2025, também 

conhecida como Lei Geral do Licenciamento Ambiental. O licenciamento pode 

ser entendido como um processo administrativo que exerce função de controle 

sobre atividades utilizadoras de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 

poluidoras ou que possam causar degradação do meio ambiente. Com o objetivo 

de gerir riscos, encontra-se pautado nos princípios da prevenção e da precaução 

que, em essência, se destinam a evitar ou minimizar os efeitos de danos ambientais 

decorrentes de atividades impactantes12. 

Dado o seu caráter preventivo, Sarlet e Fensterseifer sustentam que a 

avaliação de impacto ambiental deve ser considerada requisito para a concessão 

da Licença Prévia, que corresponde a primeira etapa do licenciamento ambiental 

trifásico, sucedida pela Licença de Instalação e pela Licença de Operação. Isso 

porque o momento adequado de conduzir uma avaliação de impactos, permitindo 

uma melhor gestão dos riscos ambientais, antecede a intervenção no meio 

ambiente13. 

Assim funciona o estudo prévio de impacto ambiental (EPIA), exigido 

pela Constituição da República Federativa do Brasil para a instalação de obra ou 

atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente. O EPIA é uma modalidade de avaliação de impactos ambientais que se 

volta especificamente à aferição da viabilidade socioambiental de um 

empreendimento cujo potencial poluidor é considerado significativo. Nesse 

contexto, insta ressaltar que somente a sua exigência prévia, com conteúdo 

profundo e abrangente o bastante, pode permitir o adequado conhecimento das 

condições socioambientais preexistentes ao empreendimento, das reais 

dimensões dos impactos que ele pode causar e da eficácia das medidas preventivas 

e mitigadoras propostas. Esse conjunto fornecerá ao órgão ambiental um quadro 

de informações técnicas e precisas a partir das quais se poderá concluir pela 

viabilidade ou não do projeto e, consequentemente, do seu licenciamento 

 
12 Idem, p. 585 
13 Idem, p. 586 
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ambiental14. 

Moreira e Herschmann partem do princípio de que os GEE são, 

conforme demonstrado por evidências científicas, fontes de impactos 

ambientais15. Semelhantemente, Leal considera que a crise climática é um 

problema de múltiplas escalas que se manifesta, de forma mais ou menos 

evidente, como um problema de degradação do meio ambiente. Isso porque as 

mudanças climáticas decorrem da acumulação na atmosfera de gases de efeito 

estufa emitidos por atividades humanas, as quais, em sua origem, decorrem de 

fontes individuais lesivas a recursos naturais16. O problema climático, portanto, 

resta como um problema ambiental17. 

Ademais, Wedy, Sarlet e Fensterseifer consideram, a partir do 

reconhecimento constitucional do direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, que é possível inferir a existência de um direito à 

integridade do sistema climático, visto que a estabilidade do clima integra o núcleo 

essencial do referido direito fundamental, se constituindo como conteúdo do 

mínimo existencial ecológico, ou seja, compõe o conjunto de elementos básicos 

sem os quais uma pessoa não pode levar um vida digna, condição esta que inclui 

um meio ambiente hígido18. E, nesse contexto, convém lembrar que a 

Constituição da República Federativa do Brasil, visando conferir efetividade ao 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado em toda a sua dimensão, 

 
14 ABI-EÇAB, Pedro; GAIO, Alexandre. Tutela do Meio Ambiente. In: VITORELLI, Edilson (org.). 
Manual de Direitos Difusos. 1. ed. Salvador: JusPODIVM, 2019. p. 661-845. p. 719 
15 MOREIRA, Danielle de Andrade; HERSCHMANN, Stela Luz Andreatta. The awakening of 
climate litigation in Brazil: strategies based on the existing legal toolkit. Revista Direito, Estado e 
Sociedade. Ed. 59, 2021. DOI: https://doi.org/10.17808/des.59.1821  . p. 180 
16 LEAL, Guilherme J. S. Estudo de impacto ambiental e mudanças climáticas. In: SETZER, Joana; 
CUNHA, Kamyla; FABBRI, Amália Botter. Litigância Climática: Novas fronteiras para o direito 
ambiental no Brasil. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. cap. 12, p. 13.1-13.8. ISBN 978-
85-5321-404-4. Disponível em: https://next-
proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/184225156/v1/page/III. Acesso 
em: 17 nov. 2024. p. RB-13.3 
17 MOREIRA, Danielle de Andrade; HERSCHMANN, Stela Luz Andreatta. The awakening of 
climate litigation in Brazil: strategies based on the existing legal toolkit. Revista Direito, Estado e 
Sociedade. Ed. 59, 2021. DOI: https://doi.org/10.17808/des.59.1821  . p. 180 
18  WEDY, Gabriel; SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de direito climático. 
1. ed. São Paulo: Thomson Reuter Brasil, 2023. ISBN 978-65-260-0165-3.Disponível em: 
https://next-proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/314960338/v1. Acesso 
em: 01 nov. 2024. p. RB-1.13 e 1.19 

https://doi.org/10.17808/des.59.1821
https://doi.org/10.17808/des.59.1821
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endereça ao Poder Público o dever de exigir o EPIA diante de qualquer atividade 

que possa causar danos de grande magnitude. 

Partindo-se da premissa de que é necessário atualizar, adaptar e melhorar 

os instrumentos legais disponíveis para lidar com os desafios que a crise climática 

impõe19, percebe-se que a avaliação de impactos ambientais e o licenciamento 

ambiental podem ser importantes frentes de atuação no combate às mudanças 

climáticas, ainda que, até o momento, sejam ferramentas pouco exploradas20. Isso 

se deve ao fato de que os empreendimentos com significativo potencial poluidor 

“continuam sendo licenciados pelos órgãos ambientais sem praticamente 

qualquer referência aos impactos e danos climáticos”, em flagrante violação de 

princípios como a precaução e da prevenção, assim como do próprio direito 

fundamental ao meio ambiente sadio21, conforme analisado previamente. 

Entre outros fatores, afirma Moreira, isso decorre da parca 

implementação dos princípios, objetivos e diretrizes estabelecidos pela Política 

Nacional de Mudanças do Clima (PNMC), instituída pela Lei 12.187/200922.  

Nesse perspectiva, a autora advoga que a diretriz prevista no inciso VIII 

do artigo 5º da referida Lei, que prevê que os instrumentos de ação governamental 

já estabelecidos e aptos a contribuir para proteger o sistema climático sejam 

identificados e articulados à PNMC, deve ser considerada em conjunto com o 

artigo 11 do mesmo marco regulatório, que estabelece, por sua vez, que os 

princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas 

 
19 MOREIRA, Danielle de Andrade; HERSCHMANN, Stela Luz Andreatta. The awakening of 
climate litigation in Brazil: strategies based on the existing legal toolkit. Revista Direito, Estado e 
Sociedade. Ed. 59, 2021. DOI: https://doi.org/10.17808/des.59.1821. p. 176 
20 LEAL, Guilherme J. S. Estudo de impacto ambiental e mudanças climáticas. In: SETZER, Joana; 
CUNHA, Kamyla; FABBRI, Amália Botter. Litigância Climática: Novas fronteiras para o direito 
ambiental no Brasil. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. cap. 12, p. 13.1-13.8. ISBN 978-
85-5321-404-4. Disponível em: https://next-
proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/184225156/v1/page/III. Acesso 
em: 17 nov. 2024. p. RB-13.7 
21 GAIO, Alexandre. O licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos sujeitos à realização 
de EIA/RIMA como instrumento de controle dos impactos e danos climáticos. In: ABRAMPA. A 
política nacional de mudanças climáticas em ação: a atuação do Ministério Público. 1. ed. Belo 
Horizonte: [s. n.], 2021. p. 177-194. ISBN 978-65-991329-1-9. Disponível em: 
https://abrampa.org.br/wp-content/uploads/2023/09/A-Politica-Nacional-de-Mudancas-
Climaticas-em-Acao_-A-atuacao-do-Ministerio-Publico.pdf. Acesso em: 13 nov. 2024. p. 186 
22 Idem, p. 186 
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governamentais deverão ser compatibilizados com os princípios, objetivos, 

diretrizes e instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima23. 

Consta-se, dessa maneira, que a coordenação entre políticas públicas 

ambientais é vital para garantia da defesa da estabilidade do clima24. E é 

justamente nesse ponto que a utilização da avaliação de impactos ambientais e do 

licenciamento ambiental se mostra não apenas viável, mas também indispensável 

para a manutenção do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e do 

direito à integridade do sistema climático25.Corroborando com esse raciocínio, 

Gaio defende que a incorporação da matriz de impactos e danos climáticos ao 

estudo prévio de impacto ambiental é fundamental para a análise da viabilidade 

socioambiental das obras, atividades ou empreendimentos que serão objeto de 

decisão administrativa pelo órgão público ambiental no momento da concessão 

da Licença Prévia.26 Além disso, o conteúdo do EPIA e do seu respectivo 

relatório27 deve abranger a análise dos efeitos e danos climáticos previstos por 

ocasião da instalação da obra, atividade ou empreendimento e a sugestão das 

medidas mitigatórias e compensatórias a serem fixadas pelo órgão ambiental 

competente na Licença de Instalação. Da mesma forma, deve contemplar a 

análise das emissões de gases de efeito estufa estimadas e previstas a partir do 

início da operação, para que sejam fixadas as condicionantes da Licença de 

 
23 Idem, p. 186 
24 MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no Brasil: argumentos jurídicos para 
a inserção da variável climática no licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. 159 p. 
ISBN 978-65-88831-32-8. Disponível em: https://www.editora.puc-
rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 15 out. 2024. p. 36 
26 GAIO, Alexandre. O licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos sujeitos à realização 
de EIA/RIMA como instrumento de controle dos impactos e danos climáticos. In: ABRAMPA. A 
política nacional de mudanças climáticas em ação: a atuação do Ministério Público. 1. ed. Belo 
Horizonte: [s. n.], 2021. p. 177-194. ISBN 978-65-991329-1-9. Disponível em: 
https://abrampa.org.br/wp-content/uploads/2023/09/A-Politica-Nacional-de-Mudancas-
Climaticas-em-Acao_-A-atuacao-do-Ministerio-Publico.pdf. Acesso em: 13 nov. 2024. p. 188 
26 GAIO, Alexandre. O licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos sujeitos à realização 
de EIA/RIMA como instrumento de controle dos impactos e danos climáticos. In: ABRAMPA. A 
política nacional de mudanças climáticas em ação: a atuação do Ministério Público. 1. ed. Belo 
Horizonte: [s. n.], 2021. p. 177-194. ISBN 978-65-991329-1-9. Disponível em: 
https://abrampa.org.br/wp-content/uploads/2023/09/A-Politica-Nacional-de-Mudancas-
Climaticas-em-Acao_-A-atuacao-do-Ministerio-Publico.pdf. Acesso em: 13 nov. 2024. p. 188 
27 Relatório de Impacto Ambiental. 
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Operação28. 

O Grupo de Pesquisa Direito, Ambiente e Justiça no Antropoceno 

(JUMA/PUC-Rio) realizou um  levantamento da legislação brasileira para 

diagnóstico do cenário normativo relacionado à inserção da variável climática no 

licenciamento ambiental, revelando que: em âmbito federal, há duas normas com 

determinação expressa para consideração da variável climática no licenciamento 

ambiental – a Resolução CONAMA 462/201429 e a Instrução Normativa IBAMA 

12/201030.; dentre as 27 unidades federativas brasileiras, apenas 18 possuem 

normas expressas para consideração da questão climática no licenciamento 

ambiental31 

A análise realizada pelo JUMA, entretanto, não se limitou às normas 

com dispositivos que expressamente sugerissem ou obrigassem a análise dos 

impactos climáticos no licenciamento, mas foi também estendida às normas com 

inserção implícita. Dentro desses parâmetros, observou-se que: 51 normas na 

esfera federal contém “argumentos contextuais” para a inserção da variável 

climática no licenciamento ambiental; e 20 das 27 unidades federativas possuem 

normas gerais sobre políticas de mudanças climáticas32.  

Diante do exposto, é possível afirmar que o Brasil possui um sistema 

legal robusto e aplicável às questões ambientais e climáticas. Nesse universo de 

normas, a avaliação de impactos ambientais e o licenciamento ambiental se 

 
28 GAIO, Alexandre. O licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos sujeitos à realização 
de EIA/RIMA como instrumento de controle dos impactos e danos climáticos. In: ABRAMPA. A 
política nacional de mudanças climáticas em ação: a atuação do Ministério Público. 1. ed. Belo 
Horizonte: [s. n.], 2021. p. 177-194. ISBN 978-65-991329-1-9. Disponível em: 
https://abrampa.org.br/wp-content/uploads/2023/09/A-Politica-Nacional-de-Mudancas-
Climaticas-em-Acao_-A-atuacao-do-Ministerio-Publico.pdf. Acesso em: 13 nov. 2024., p. 191 
29 Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de 
energia elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre, altera o art. 1º da Resolução CONAMA 
n.º 279, de 27 de julho de 2001, e dá outras providências 
30 Em seu artigo 2º, determina que seja avaliado, no processo de licenciamento de atividades capazes 
de emitir gases de efeito estufa, as medidas propostas pelo empreendedor com o objetivo de mitigar 
estes impactos ambientais. 
31 MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no Brasil: argumentos jurídicos para 
a inserção da variável climática no licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. 159 p. 
ISBN 978-65-88831-32-8. Disponível em: https://www.editora.puc-
rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 15 out. 2024. p. 52-56 
32 Idem, p. 60-63 
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mostram como instrumentos jurídicos aptos a auxiliar na contenção dos efeitos 

adversos das mudanças do clima e, por essa razão, podem também ser exigidos 

judicialmente. É o que se analisará a seguir com a abordagem da litigância 

climática.  

 

4. O USO DA LITIGÂNCIA CLIMÁTICA COM A 

FINALIDADE DE INCLUIR OS IMPACTOS NEGATIVOS AO CLIMA 

NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

Os litígios climáticos são considerados uma ferramenta jurídica que 

possibilita o acionamento do Poder Judiciário visando a fiscalização, 

implementação e efetivação de direitos e obrigações jurídicas relacionadas às 

mudanças climáticas. Por meio dessa ferramenta é possível provocar o Poder 

Executivo para que medidas de combate às mudanças climáticas sejam 

executadas, e o Poder Legislativo para que elabore e revise marcos normativos 

climáticos33.Nesse contexto, a litigância climática corresponde ao conjunto de 

demandas judiciais cujos objetivos relacionam-se a medidas de mitigação e/ou de 

adaptação, a perdas e danos para reparação de danos sofridos em razão da 

mudança climática e à gestão de riscos34. 

Considerando o tratamento dado pela legislação brasileira às questões 

ambientais e climáticas, se reunidos de forma estratégica e coordenada, a avaliação 

de impactos ambientais e o licenciamento ambiental podem ser levados ao Poder 

Judiciário como forte argumento legal para a litigância climática, uma vez que sua 

estrutura e articulação estabelecem previsões para prevenção, mitigação e 

compensação impactos ambientais, incluídos os relacionados às mudanças 

 
33 CONECTAS DIREITOS HUMANOS. Guia de litigância climática. 2019. Disponível em: 
https://www.conectas.org/publicacao/guia-de-litigancia-climatica/. Acesso em: 13 de nov. 2024 p. 
12 
34SETZER, Joana; CUNHA, Kamyla; FABRI, Amália Botter. Panorama da litigância climática no 
Brasil e no mundo. In: SETZER, Joana; CUNHA, Kamyla; FABBRI, Amália Botter. Litigância 
Climática: Novas fronteiras para o direito ambiental no Brasil. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2019. cap. 2, ISBN 978-85-5321-404-4. p. RB-3.1 
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climáticas, causados pelo setor privado ou pelo Estado35. 

A base de dados Plataforma de Litigância Climática no Brasil, 

desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Direito, Ambiente e Justiça no 

Antropoceno (JUMA/PUC-Rio), reúne informações sobre litígios climáticos nos 

tribunais brasileiros. Utilizando-se as palavras chaves “licenciamento ambiental”, 

“avaliação de impactos ambientais” e “estudo prévio de impactos ambientais” 

combinadas a partir do filtro booleano “E”, com a finalidade de refinar a busca, 

foram encontrados 5 (cinco) litígios climáticos que se relacionam ao escopo do 

presente artigo. 

O primeiro litígio trata-se de Ação Civil Pública (ACP) ajuizada pelo 

Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS), em setembro de 2019, contra 

o Estado do Rio Grande do Sul e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

Henrique Luís Roessler (FEPAM). O objeto da ação é Lei Estadual 15.047/2017, 

a qual Cria a Política Estadual do Carvão Mineral e institui o Polo Carboquímico 

do Rio Grande do Sul, e o Decreto Estadual 54.136/2018 que a regulamenta36. 

A finalidade da ACP é a concessão de tutela inibitória em caráter 

antecipado, com posterior confirmação do pedido liminar, para que o Estado e a 

FEPAM deixem de implementar o Polo Carboquímico do Estado e a Política 

Estadual de Carvão Mineral, sob o fundamento de que ausência de participação 

popular para aprovação da lei e de que é necessário que a implantação do Polo 

seja precedida por estudo prévio de impacto ambiental que considere os impactos 

climáticos da atividade no local37. 

A ação fundamenta-se na legislação ambiental e climática nacional; nas 

normativas sobre licenciamento ambiental e avaliação de impactos ambientais; 

nos tratados e acordos de direito internacional sobre o clima; e nas leis estaduais 

 
35 MOREIRA, Danielle de Andrade; HERSCHMANN, Stela Luz Andreatta. The awakening of 
climate litigation in Brazil: strategies based on the existing legal toolkit. Revista Direito, Estado e 
Sociedade. Ed. 59, 2021. DOI: https://doi.org/10.17808/des.59.1821. p. 177 e 184 
36 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Petição inicial da Ação 
Civil Pública. Processo nº 9065931-65.2019.8.21.0001. 10ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central 
da Comarca de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 12 set. 2019. 
37 Idem, p. 2-3 

https://doi.org/10.17808/des.59.1821
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13.594/2010 (Política Gaúcha de Mudanças Climáticas) e 11.520/2000 (Código 

Estadual do Meio Ambiente)38. 

Em abril de 2023, as partes celebraram acordo em que o Estado do Rio 

Grande do Sul assumiu o compromisso de elaborar previamente novo termo de 

referência e contratar Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) ampla destinada a 

subsidiar o processo de decisão quanto à implementação de uma Política do 

Carvão Mineral ou Polo Carboquímico, o qual deixou de compor os interesses do 

Governo do Estado, em razão da mudança do cenário político. O acordo foi 

homologado pela 10ª Vara da Fazenda Pública de Porto Alegre.39 

O segundo caso identificado foi ajuizado em outubro de 2019, quando 

a Associação Arayara e outros protocolaram ACP contra a empresa Copelmi 

Mineração Ltda. e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz 

Roessler (FEPAM) com a finalidade de suspender, em caráter liminar, e anular, 

em caráter definitivo, o processo de licenciamento ambiental do Projeto Mina 

Guaíba�. 

Os autores alegam que os estudos de impactos ambientais não levaram 

em consideram a comunidade indígena que reside no entorno do local me que se 

pretende implementar o empreendimento e que não foi realizada a consulta 

prévia, livre e informada. Além disso, alega-se que a viabilidade técnica e 

locacional das atividades que compõem a zona industrial e minerária não atende 

ao dever de analisar de forma sistemática as consequências ambientais de políticas, 

planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças 

climáticas de forma que o licenciamento ambiental contemple as normas legais 

relativas à emissão de gases de efeito estufa previsto na Política Gaúcha sobre 

Mudanças Climáticas40. 

A sentença proferida pela 9ª Vara Federal de Porto Alegre julgou 

 
38 Idem, p. 13-44 
39 10ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE PORTO 
ALEGRE. Decisão. Processo nº 5091523-82.2019.8.21.0001/RS. Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, Rio Grande do Sul, 27 mar. 2024 
40 Idem. 
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procedente os pedidos da autora e declarou a nulidade do processo de 

licenciamento do empreendimento Mina Guaíba, sob fundamento de que a 

participação da comunidade indígena é pré requisito para validade do 

licenciamento ambiental de empreendimento potencialmente poluidor, de modo 

que sua ausência torna o procedimento nulo41. A decisão foi confirmada pela 4ª 

Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região42. A sentença e o acórdão não 

versam sobre a questão climática. 

Como terceiro litígio tem-se ACP ajuizada pelo Ministério Público 

Federal (MPF), em março de 2022, contra o Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA) e a empresa Karpowership Brasil Energia Ltda. A finalidade da ação é 

que seja reconhecida a nulidade da Licença Ambiental Integrada (LAI), em razão 

da ausência de EPIA que considere os impactos cumulativos e sinérgicos da 

instalação de quatro termelétricas e a instalação e operação de trinta e seis linhas 

de transmissão de energia; da ausência de audiência pública; da supressão de 

vegetação de Mata Atlântica, de áreas de preservação permanente e manguezais, 

em desacordo com a legislação43. 

Um dos fundamentos abordados na petição inicial diz respeito a 

produção de energia por termelétricas constituir modelo energético baseado na 

queima de combustíveis fósseis, por sua própria natureza gerador de poluição por 

gases do efeito estufa, o que não se alinha aos objetivos da PNMC em 

compatibilizar o desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema 

climático e de redução das emissões antrópicas de GEE em suas diferentes 

fontes.44 

A sentença extinguiu a ação sem resolução do mérito por entender que 

o MPF não possui legitimidade ativa para o feito, bem como não possui interesse 

 
41 9ª VARA FEDERAL DE PORTO ALEGRE. Sentença. Ação Civil Pública. Processo nº 5069057-
47.2019.4.04.7100. Justiça Federal, Rio Grande do Sul, 08 fev. 2022. P. 31 
42 4ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL DA 4ª REGIÃO. Acórdão Processo nº 5069057-
47.2019.4.04.7100. Tribunal Regional da 4ª Região, Rio Grande do Sul, 12 jun. 2025. 
43 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Petição inicial da Ação Civil Pública. Processo nº 5020957-
93.2022.4.02.5101. 17ª Vara Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 25 mar. 2022. P.1  
44 Idem, p. 19 
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de agir na modalidade de inadequação da via eleita45. O MPF interpôs recurso de 

apelação com pedido de tutela recursal de urgência, que questiona a decisão pela 

extinção da ação, porém o recurso ainda não foi julgado. 

O quarto litígio climático identificado trata-se de ACP ajuizada pela 

Associação Arayara contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e outros, em outubro de 2022, a respeito 

da instalação do complexo termelétrico em Macaé-RJ. Os pedidos liminares, 

dentre outros, são a) suspender o processo de licenciamento ambiental das usinas 

até que os réus sanem os vícios apontados pelo IBAMA em nota informativa 

elaborada no procedimento de licenciamento ambiental, das quais destaca-se o 

alto nível de poluentes emitidos nas dispersões atmosféricas do empreendimento; 

b) determinar que o IBAMA apresente estudo da análise de mérito dos 

EIA/RIMAs apresentados a fim de verificar as inconsistências apontadas na 

petição inicial da ação e por pareceres científicos; c) determinar a apresentação de 

Diagnóstico Climático e que este seja levado em consideração no licenciamento 

ambiental; d) inclusão nos termos de referência pelo IBAMA das diretrizes 

previstas na PNMC e da Lei Estadual 12.187/2009 (Política do Estado do Rio 

sobre Mudanças Climáticas). Os pedidos definitivos correspondem a confirmação 

das medidas concedidas em tutela de urgência para anular o licenciamento 

ambiental e as licenças já emitidas para as usinas objeto da ação46. 

A ação traz como fundamento a necessidade de realizar a Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE), modalidade de avaliação de impacto ambiental para 

identificar especificamente os efeitos sinérgicos e cumulativos resultantes dos 

impactos ambientais causados por empreendimentos em planejamento, 

implantação e operação em uma determinada área. A autora argumenta que a 

AAE é mais completa que o EPIA, o qual é considerado insuficientes para 

apontar a sinergia e a comutatividade dos impactos de vários empreendimentos 

 
45 17ª VARA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. Sentença. Ação Civil Pública. Processo nº º 
5020957-93.2022.4.02.5101/RJ. Justiça Federal, Rio de Janeiro, 23 set. 2022. 
46 INSTITUTO INTERNACIONAL ARAYARA DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Petição inicial 
da Ação Civil Pública. Processo nº 5003643-89.2022.4.02.5116. Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região, Rio de Janeiro, 28 out. 2022. 
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em uma só região47. 

Como fundamentos para a ACP, a Associação Arayara articula 

dispositivos constitucionais, a PNMC, a PNMA, o Acordo de Paris, bem como a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 708 (Fundo Clima) e 760 

(Desmatamento na Amazônia) do Supremo Tribunal Federal para tratar da 

relevância da questão climática na atualidade48. 

O juízo singular indeferiu o pedido liminar e acolheu a preliminar de 

ilegitimidade passiva da União e do Estado do Rio de Janeiro. A autora interpôs 

agravo de instrumento, sob o fundamento de que a concessão de efeito 

suspensivo ao recurso importava a garantia ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado49. Entretanto o provimento do agravo foi negado, por unanimidade 

por considerar que não se enquadrava nas possibilidades de reforma de decisão. 

Por fim, o último litígio corresponde a ACP ajuizada pelo MPF contra 

o Estado do Pará e o Município de Santarém, em julho de 2024, em que se requer 

a realização obrigatória de estudo de impacto ambiental, climático, indígena e 

quilombola no processo de licenciamento de obras portuárias e hidrovias na 

região do município de Santarém/PA bem como a realização de consulta livre, 

prévia e informada dos povos e comunidades tradicionais potencialmente 

impactados50. 

Os pedidos liminares foram acolhidos e o juízo determinou ao Estado 

do Pará e ao Município de Santarém a adequarem os procedimentos de 

licenciamento ambiental de obras portuárias e hidrovias em Santarém, por meio 

da realização do EIA/RIMA que inclua os componentes quilombolas e indígenas 

situados próximos ao local do empreendimento, realização de estudo de impacto 

climático “considerando os impactos cumulativos e sinergéticos destas obras de 

 
47 Idem, p. 10-11 
48 Idem, p. 44-53 
49 INSTITUTO INTERNACIONAL ARAYARA DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Agravo de 
Instrumento. Processo nº 5003643-89.2022.4.02.5116. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, Rio de 
Janeiro, 11 jul. 2024. 
50 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Petição inicial da Ação Civil Pública. Processo nº 1014317-
12.2024.4 .01.3902. 2ª Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Santarém-PA. Pará, 31 jul. 2024. P.3-4 
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infraestrutura, a fim de estabelecer condicionantes que evitem, minimizem ou 

compensem a contribuição negativa destes empreendimentos para as mudanças 

climáticas, incluindo, nos termos da PNMC, medidas de adaptação (art. 2º, I), 

medidas de mitigação (art. 2º, VII) e sumidouros (art. 2º, IX)”. Para a renovação 

da licença de operação dos portos já construídos determinar a elaboração do EIA 

nos mesmos moldes51. A ação pende de decisão terminativa. 

Diante dos litígios climáticos apresentados, é possível observar que 

diferentes atores, dentre os quais destacam-se Organizações Não 

Governamentais e o Ministério Público, intentaram dar concretude ao 

ordenamento jurídico ambiental brasileiro, as metas internacionais de 

enfrentamento às mudanças climáticas e aos direitos socioambientais por meio 

dos litígios climáticos que articulam dois grandes instrumentos da Política 

Nacional de Meio Ambiente: o licenciamento ambiental e a avaliação de impactos 

ambientais.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora sejam poucas as normas que expressamente determinam a 

observância dos impactos negativos ao sistema climático no processo do 

licenciamento ambiental, há no Brasil um robusto arcabouço jurídico que tutela 

o licenciamento e seus estudos informadores. Ao lado disso, com respaldo 

constitucional, o ordenamento brasileiro conta com normas protetoras do 

equilíbrio ambiental e da integridade climática. Esse conjunto normativo pode e 

deve ser articulado por diferentes atores para a inclusão dos riscos e danos 

climáticos no licenciamento ambiental evitando, assim, que obras e atividades que 

agravam a emergência climática sejam autorizadas. 

 
51 2ª VARA FEDERAL CÍVEL E CRIMINAL. Decisão.  Processo nº 1014317-12.2024.4.01.3902. 
Justiça Federal, Pará, sem data. P.5-6 
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Diante da inobservância desse arcabouço normativo, verificou-se que a 

litigância climática tem se apresentado como uma importante ferramenta no 

combate às mudanças climáticas no âmbito do licenciamento ambiental. Como 

foi verificado, o Brasil possui cinco litígios climáticos ajuizados pelo Ministério 

Público e por organizações da sociedade civil que utilizam o licenciamento 

ambiental como argumento jurídico para impedir que atividades potencialmente 

lesivas ao equilíbrio climático sejam desenvolvidas ou operem em território 

nacional.  

Embora nem todos os pleitos tenham sido bem-sucedidos ou já tenham 

transitado em julgado, destaca-se a importância de que esse debate seja levado e 

considerado pelo Poder Judiciário, ensejando uma reflexão sobre a necessária 

conexão entre os impactos climáticos e o licenciamento ambiental, assim como 

ocorreu na Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o 

Estado do Pará e o Município de Santarém, que alcançou, mesmo que em sede 

liminar, decisão judicial que determina a realização de estudo de impacto 

ambiental que leve em consideração os impactos às populações tradicionais 

adjacentes e os impactos cumulativo e sinérgicos das obras, com a finalidade de 

informar o órgão licenciador sobre as condicionantes a serem previstas para 

evitar, minimizar os compensar a sua contribuição negativa ao sistema climático. 
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